Comarca da Capital - 4ª Vara Criminal
Juiz: Gustavo Gomes Kalil
Processo nº 0245481-72.2015.8.19.0001
S E N T E N Ç A Vistos. PROCESSO: 0245481-72.2015.8.19.0001 ACUSADO(A): JOSE PHILLIPE RIBEIRO DE CASTRO (Réu Preso) O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, por meio de seu Promotor de Justiça, no exercício de suas atribuições legais, ofereceu denúncia em desfavor de JOSE PHILLIPE RIBEIRO DE CASTRO, já qualificado nos autos, tendo sido pronunciado como incurso nas sanções previstas no artigo 121, § 2º, incisos II e IV, c/c artigo 14, inciso II - em relação à vítima GABRIEL CUNHA DA SILVA; no artigo 121, caput, c/c artigo 14, inciso II - em relação à vítima ANA CAROLINA ROMEIRO; e no artigo 129, § 6º - em relação à vítima LOURENÇO DE ALBUQUERQUE MAYER BRENHA, sendo os dois últimos delitos na forma do artigo 73, e os três na forma do artigo 69, todos do Código Penal (fls. 807/808). Submetido o acusado a julgamento em plenário, na data de hoje, após esgotados todos os trâmites procedimentais e encerrados os debates, o Eg. Conselho de Sentença entendeu, por maioria de votos, de acatar a tese de ambas partes, sustentada em plenário, para desclassificar os crimes de tentativa de homicídio inicialmente imputados ao Acusado para cujo julgamento, na forma do art. 492, § 2º, do Código de Processo Penal, competente passa a ser este Juiz-Presidente. Passa-se, então, ao exame dos fatos, na conformidade da desclassificação operada pelo Eg. Conselho de Sentença. Quanto à vítima Gabriel, há farta prova de materialidade delitiva, especialmente diante das fotos de fls. 187, 199, 212/213; laudo de fls. 177/178; BAM (boletim de atendimento médico) de fls. 113/116, 118/199, 499/500 e 664/673. O crime de lesões corporais é de natureza gravíssima à luz do quesito 7 do laudo, inserto às fls. 178, atestando que houve deformidade incurável/vício estético. Aliás, em Juízo, foi nítido que a vítima perdeu metade de sua orelha, foi literalmente mutilado. Se isto não é lesão gravíssima, o que será? Na sequência, a autoria restou sobejamente demonstrada diante do auto de reconhecimento de fls. 148, bem como pelo depoimento firme e coeso prestado em Juízo pela vítima GABRIEL em ambas etapas do procedimento do Tribunal do Júri. A fala da vítima foi corroborada pelos depoimentos das duas outras vítimas, prestados nas duas fases da persecução penal judicializada, Senhor LOURENÇO e Senhora ANA CAROLINA. A mesma versão foi ratificada pelos depoentes PEDRO e ANDREA. Significa que a versão do Réu de que teria agido em legítima defesa restou completamente isolada nos autos. Quanto à vítima ANA CAROLINA, há farta prova de materialidade delitiva, especialmente diante das fotos de fls. 209/210; laudo de fls. 167/168, 561/562; BAM (boletim de atendimento médico) de fls. 90/109 e 117. O crime de lesões corporais é de natureza gravíssima à luz do quesito de número 7 do laudo, inserto às fls. 168 e 562, atestando que houve risco de vida e deformidade permanente relacionada às cicatrizes com impacto estético, secundárias às cirurgias de urgência em tórax e abdome. Como se não bastasse, a vítima passou por uma cirurgia de 4 horas e meia conforme informação médica de fls. 98, não contraditada pela Defesa. Por outro lado, a autoria restou sobejamente demonstrada diante dos depoimentos prestados em sede policial, bem como pelo depoimento firme e coeso prestado em Juízo pela vítima ANA CAROLINA em ambas etapas do procedimento do Tribunal do Júri. A fala da vítima foi corroborada pelos depoimentos das duas outras vítimas, prestados nas duas fases da persecução penal judicializada, Senhor GABRIEL e Senhor LOURENÇO. A mesma versão foi ratificada pelos depoentes PEDRO e ANDREA. Significa que a versão do Réu de que teria agido em legítima defesa ou culposamente restou completamente isolada nos autos. A vítima ANA CAROLINA foi categórica ao narrar que o Réu agiu sim com vontade e consciência de lesioná-la, vociferando, inclusive, palavras de ordem. Por fim, quanto à imputação de lesões culposas em detrimento de LOURENÇO, há prova cabal de materialidade conforme laudo de fls. 175/176; fotos de fls. 215/216 e 379; BAM (boletim de atendimento médico) de fls. 284/285 e 348. A natureza das lesões aqui é leve, pois não há prova técnica comprovando caráter grave ou gravíssimo. A autoria, por sua vez, também restou comprovada pela farta prova oral produzida e reproduzida duas vezes em Juízo, notadamente pela fala da vítima LOURENÇO. Registre-se, ainda, o termo de depoimento em sede policial de fls. 18 e termo de reconhecimento de fls. 23, todos confirmados, sem sombra de dúvidas em Juízo. Isto posto, atendendo à vontade soberana do Egrégio Conselho de Sentença desta comarca, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL para CONDENAR JOSE PHILLIPE RIBEIRO DE CASTRO nas sanções dos crimes previstos nos artigos 129 §2º, inciso IV c/c art. 61, II, ´a´ e ´c´- em relação à vítima GABRIEL CUNHA DA SILVA; no artigo 129 §2º, inciso IV - em relação à vítima ANA CAROLINA ROMEIRO; e no artigo 129, § 6º - em relação à vítima LOURENÇO DE ALBUQUERQUE MAYER BRENHA, sendo os dois últimos delitos na forma do artigo 73, e todos os três na forma do artigo 69, todos do Código Penal. Passo a dosar a pena. QUANTO AO CRIME PREVISTO NO ART. 129 §2º, INCISO IV c/c ART. 61, II ´A´ e ´C´, AMBOS DO CÓDIGO PENAL - VÍTIMA GABRIEL 1ª Fase: Embora o Réu seja primário (FAC às fls.876/884), há provas de péssima conduta social e personalidade desvirtuada. Isto porque, conforme múltiplos depoimentos colhidos hoje, em Juízo, com as cautelas legais, não há dúvidas de que o Réu tem temperamento agressivo, já tendo, inclusive, agredido, mediante soco, seu irmão menor. O fato foi confirmado nas oitivas da informante ANDREA e da vítima LOURENÇO, até então amigo da família. LOURENÇO disse, ainda, que o próprio irmão do Réu dizia que ele era violento. O temperamento agressivo foi ressaltado pelo informante PEDRO, amigo do irmão do Acusado. Como se não bastasse, o vigia da rua, Sr. GLEISON, igualmente em Juízo, confirmou que vizinhos diziam que o Réu era brigão. Aliás, o Juízo do I Juizado de Violência Doméstica desta Capital já deferiu, inclusive, medidas protetivas em favor de ex-namorada do Acusado (fls. 403/404). Para arrematar, o Réu, em seu interrogatório, ao invés de reconhecer alguma responsabilidade, atacou a honra das vítimas. Tentou inverter os papéis, afirmando que as vítimas e testemunhas estariam fazendo um complô contra ele. Quem perdeu parte da orelha não foi ele. Acusou, inclusive, a Drª Delegada Monique Vidal, que há anos não mais atua neste caso, de ter sido a arquiteta principal do plano espúrio para prejudicá-lo. Como se a autoridade policial tivesse oferecido a denúncia e como se fosse ela responsável pela manutenção da prisão cautelar, a qual foi mantida por TODAS as instâncias do Poder Judiciário, envolvendo diversos magistrados de primeiro grau, Desembargadores e Ministros dos Tribunais Superiores em Brasília. As consequências do crime superam a normalidade do tipo. Em Juízo, a vítima GABRIEL relatou que a mutilação em sua orelha o incomoda muito porque trabalha em público, ficando sua imagem prejudicada. Já que é bancário, trabalhando com o público, a todo momento, lhe indagam a origem da mutilação. O lesado vê-se forçado, pois, a recordar o triste episódio de que fora vítima. É a chamada vitimização terciária. Após a maratona de depoimentos em Delegacia, duas vezes em Juízo, idas e vindas a Hospitais, a repercussão do delito reverbera no cotidiano do lesado. Não pode o estado-juiz quedar-se inerte e cego a tal quadro. Todos são merecedores de igual dignidade. Registro que a vítima declarou não ter condições financeiras de arcar com o custo da operação para reconstrução da orelha, avaliado em aproximadamente 200 (duzentos) mil reais. Na sequência, as circunstâncias espaço-temporais são gravíssimas, eis que o crime se deu durante uma festa, nas altas horas da madrugada, em residência particular. Significa que várias pessoas, em clima de descontração e lazer, situação que induz o relaxamento, foram alvos e/ou presenciaram a selvageria iniciada pelo Réu. Ou seja, a paz e tranquilidade de inúmeras pessoas foram severamente atingidas, o que deve ser considerando na sanção estatal, afinal, como dito, os direitos de todos e não apenas do Réu são dignos de tutela. Por fim, a culpabilidade é acentuada. Restou incontroverso que o Réu é originário de família de muitas posses, sendo morador de bairro de classe média alta da zona sul carioca, com bela residência provida, inclusive, de piscina, conforme fotos de laudo de exame em local de fls. 288/293. A propósito, conforme declarado pelo Réu em seu interrogatório e comprovado documentalmente pela Defesa às fls. 129/131, o Réu cursou nível superior em ciências econômicas em respeitada universidade privada. Dessa forma, o Réu teve todas as oportunidades na vida, tanto sob o aspecto moral como material. Por isso, é dele exigido comportamento mais reto, mais racional do que o cidadão médio brasileiro, sofredor de inúmeras mazelas sociais. Assim, sendo desfavoráveis a culpabilidade, circunstâncias, consequências, conduta social e personalidade, fixo a pena-base acima do mínimo legal em 06 (seis) anos de reclusão. 2ª Fase: Conforme articulado na denúncia e bem comprovado em Juízo, o motivo é fútil, já que o estopim do entrevero foi o fato de a vítima ter urinado no quintal, após conselho do irmão do Réu, João. Por outro lado, a série de golpes iniciou-se de forma sorrateira, pelas costas, tendo o Réu conseguido cortar parte da orelha da vítima. Dessa forma, a pena intermediária alcança 8 (oito) anos de reclusão, sendo 1/6 para cada agravante. Torno-a definitiva por ausência de causas de aumento ou e diminuição. QUANTO AO CRIME PREVISTO NO ART. 129 §2º, INCISO IV - VÍTIMA ANA CAROLINA 1ª Fase: Reitero os argumentos lançados com relação ao crime anterior, considerando desfavoráveis a culpabilidade, circunstâncias, conduta social e personalidade. Adiciono, aqui, às circunstâncias, especificamente com relação à vítima Ana Carolina, o fato de o Réu tê-la xingado de ´piranha´, ´puta´, ´vagabunda´, o que vem a corroborar todo o afirmado. Quanto às consequências, são desfavoráveis da mesma forma. A vítima ANA CAROLINA, em Juízo, declarou que ficou muito traumatizada. Ficou com medo para tudo. Passou por duas cirurgias com anestesia geral, tendo ficado internada por cerca de 10 (dez) dias. Seu pós-operatório durou cerca de um mês e meio. É hoje Ré em ação civil de cobrança da quantia devida ao hospital, no valor aproximado de 200 (duzentos) mil reais. Em decorrência da cicatriz, não usa mais decote nem gosta de ir à praia. Deixou de frequentar a faculdade. Assim, sendo desfavoráveis a culpabilidade, circunstâncias, consequências, conduta social e personalidade, fixo a pena-base acima do mínimo legal em 06 (seis) anos de reclusão, a qual torno definitiva diante da ausência de causas de aumento/diminuição. QUANTO AO CRIME CAPITULADO NO ARTIGO 129, § 6º DO CÓDIGO PENAL - VÍTIMA LOURENÇO 1ª Fase: Reitero os argumentos lançados com relação ao crime anterior, considerando desfavoráveis a culpabilidade, circunstâncias, conduta social e personalidade. Quanto às consequências, são desfavoráveis da mesma forma. A vítima LOURENÇO, em Juízo, declarou que tem muitos pesadelos até hoje em decorrência do fato. O Réu e sua família culpam-no pelo processo, como se tivesse sido ele quem mutilou um e esfaqueou outra. Assim, sendo desfavoráveis a culpabilidade, circunstâncias, consequências, conduta social e personalidade, fixo a pena-base acima do mínimo legal em 06 (seis) meses de detenção, a qual torno definitiva diante da ausência de agravantes/atenuantes, causas de aumento/diminuição. DO CONCURSO DE CRIMES ENTRE AS VÍTIMAS ANA CAROLINA E LOURENÇO (ART. 73 IN FINE C/C ART. 70, AMBOS DO CÓDIGO PENAL). Considerando a decisão de pronúncia e a prova carreada aos autos, havendo nítido aberratio ictus entre os delitos perpetrados contra Ana Carolina e Lourenço, procedo ao concurso formal próprio, aumentando a pena mais grave de 1/6, atingindo a sanção de 07 (sete) anos de reclusão. DO CONCURSO MATERIAL Em nenhum momento houve controvérsia sobre os desígnios autônomos do Réu com relação aos três delitos analisados globalmente. Foram violados bens jurídicos de três pessoas distintas, tendo o Réu agido com consciência e vontade de atingi-los, com múltiplas ações, golpes em diferentes locais. Assim, procedo ao somatório das penas, atingindo a pena final 15 (quinze) anos de reclusão. A pena privativa de liberdade imposta ao Réu deverá ser cumprida inicialmente em regime fechado, tendo em vista as regras contidas no art. 33, §2º, ´a´ e §3º do Código Penal, à luz da quantidade de pena e das circunstâncias judiciais. O tempo de prisão provisória não é apto à alteração do regime. O Réu não preenche os requisitos necessários para obtenção da substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direito, tratando-se de crime cometido com violência à pessoa, e cuja pena excede a 4 (quatro anos). Da mesma forma, o Réu também não preenche os requisitos para o sursis, por ausência dos requisitos objetivos, tratando-se de crime cuja pena excede a 2 (dois) anos (art. 77 do CP). Fica o Acusado sujeito ao pagamento das custas processuais, devendo eventual isenção ser analisada pelo MM. Juízo da VEP. Não lhe é deferido o direito de apelar em liberdade, tanto por força da presente condenação, quanto pelo regime imposto e, agora, muito mais do que d'antes, para a garantia da lei penal. Incorporo a esta os fundamentos lançados nas decisões de fls. 236 e verso, 514 e verso, 595/596, 808 quanto à situação prisional do Réu. Destaco que até o Superior Tribunal de Justiça manteve a prisão preventiva. Pela terceira vez, o Estado ouviu o temor das vítimas, duas das quais prestaram, inclusive, depoimento em sua ausência. É preciso dar uma resposta e resguardá-las das investidas do Réu. Após o trânsito em julgado, lance-se o nome do Réu no rol dos culpados e expeça-se a respectiva carta de sentença para o cumprimento da pena imposta. Deixo de fixar indenização mínima, nos termos do artigo 387, IV, do CPP haja vista que não houve pedido formal pelo MP nem pelas vítimas, não tendo sido objeto de dilação probatória específica. Em cumprimento ao disposto pelo artigo 72, § 2º, do Código Eleitoral, oficie-se o Tribunal Regional Eleitoral deste Estado, comunicando a condenação do Réu. Dou a presente por publicada em Plenário, as partes por intimadas, determinando o registro. Plenário do IV Tribunal do Júri da Comarca da Capital, no dia 08 de agosto de 2017.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 11.08.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
